
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2572293 - RS 
(2024/0052320-5)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ARI DA CAS & IRMAOS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS 
E COFINS NÃO CUMULATIVOS. CREDITAMENTO. 
CONCEITO DE INSUMO. ATIVIDADE EMPRESARIAL 
DE SUPERMERCADISTA. AQUISIÇÃO DE SACOLAS 
PLÁSTICAS PARA ENTREGA GRATUITA AOS 
CLIENTES. PROCESSO PRODUTIVO / DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NECESSIDADE DO BEM 
NÃO DEMONSTRADA. TEMA REPETITIVO 779/STJ. 
CRITÉRIOS. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA 
DAS DESPESAS. NÃO ENQUADRAMENTO COMO 
INSUMO. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DAS SÚMULAS 
5/STJ E 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A recorrente, trazendo o entendimento firmado pelo STJ no 
julgamento do Tema Repetitivo n. 779/STJ, quanto aos 
critérios de essencialidade ou relevância da despesa para a 
atividade econômica desempenhada e do teste de subtração 
para determinar a imprescindibilidade de dado bem no 
processo produtivo/de prestação de serviços, com vistas ao seu 
enquadramento no conceito de insumo, para fins de gerar 
créditos de PIS/COFINS, sustenta a tese de que as sacolas 
plásticas de supermercados, por essenciais, constituem insumos 
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que integram o processo de venda, ao argumento de que seria 
inconcebível “imaginar o consumidor final deixar o 
estabelecimento varejista carregando em mãos os produtos 
adquiridos” (fl. 260).
3. Por sua vez, o Tribunal a quo, analisando a atividade 
econômica de supermercadista definida no objeto social do 
Contrato Social da recorrente, concluiu que as despesas com 
sacolas plásticas entregues gratuitamente para os clientes 
acondicionarem os produtos adquiridos não constituem 
insumos essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da 
atividade econômica da contribuinte, para fins de geração de 
créditos de PIS e COFINS, porquanto a sua não 
disponibilização não inviabiliza o exercício da sua atividade 
social.
4. As alegações recursais não expõem a existência de eventual 
desconformidade do acórdão com a tese firmada pelo STJ, em 
julgamento de recurso repetitivo do Tema 779/STJ.
5. Por primeiro, considerando o disposto no art. 3º, I e II, das 
Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, a empresa não 
demonstrou desenvolver qualquer processo produtivo ou de 
prestação de serviço em que se fez necessária a utilização de 
“sacolas de supermercado”, bem como as referidas sacolas 
plásticas não são revendidas, mas entregues gratuitamente e de 
forma facultativa aos seus clientes, “o que afasta o sucesso no 
teste de subtração referido no precedente repetitivo que seria 
forma apta a demonstrar a essencialidade” (AgInt no REsp 
1.804.057/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 4/10/2019).
6. Por segundo, à vista das premissas fixadas pelo Tribunal de 
origem, que, considerando a natureza da atividade econômica 
de comércio varejista desempenhada pela contribuinte, 
concluiu pelo não enquadramento das despesas com sacolas 
plásticas como insumo à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, inviável a modificação do entendimento firmado no 
acórdão recorrido no sentido das alegações recursais, sem o 
reexame do suporte fático-probatório dos autos e das cláusulas 
do contrato social, ambas as providências vedadas no âmbito 
do recurso especial, por força do óbice das Súmulas 5/STJ e 
7/STJ.
7. Precedentes: AgInt no AREsp 2.413.365/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/8/2024; AgInt no 
REsp 1.741.160/RS, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe 26/4/2024; AREsp 2.381.825/RS, Rel. 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
21/9/2023; AgInt no AREsp 1.921.159/RS, Rel. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe 11/5/2023; AgInt no 
AgInt no AREsp 1.732.097/SP, Rel. Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 
23/6/2022; AgInt no REsp 1.902.904/RS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/4/2021.
8. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PIS 
E COFINS NÃO CUMULATIVOS. CREDITAMENTO. 
CONCEITO DE INSUMO. ATIVIDADE EMPRESARIAL 
DE SUPERMERCADISTA. AQUISIÇÃO DE SACOLAS 
PLÁSTICAS PARA ENTREGA GRATUITA AOS 
CLIENTES. PROCESSO PRODUTIVO / DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. NECESSIDADE DO BEM 
NÃO DEMONSTRADA. TEMA REPETITIVO 779/STJ. 
CRITÉRIOS. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA 
DAS DESPESAS. NÃO ENQUADRAMENTO COMO 
INSUMO. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DAS SÚMULAS 
5/STJ E 7/STJ. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A recorrente, trazendo o entendimento firmado pelo STJ no 
julgamento do Tema Repetitivo n. 779/STJ, quanto aos 
critérios de essencialidade ou relevância da despesa para a 
atividade econômica desempenhada e do teste de subtração 
para determinar a imprescindibilidade de dado bem no 
processo produtivo/de prestação de serviços, com vistas ao seu 
enquadramento no conceito de insumo, para fins de gerar 
créditos de PIS/COFINS, sustenta a tese de que as sacolas 
plásticas de supermercados, por essenciais, constituem insumos 
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que integram o processo de venda, ao argumento de que seria 
inconcebível “imaginar o consumidor final deixar o 
estabelecimento varejista carregando em mãos os produtos 
adquiridos” (fl. 260).
3. Por sua vez, o Tribunal a quo, analisando a atividade 
econômica de supermercadista definida no objeto social do 
Contrato Social da recorrente, concluiu que as despesas com 
sacolas plásticas entregues gratuitamente para os clientes 
acondicionarem os produtos adquiridos não constituem 
insumos essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da 
atividade econômica da contribuinte, para fins de geração de 
créditos de PIS e COFINS, porquanto a sua não 
disponibilização não inviabiliza o exercício da sua atividade 
social.
4. As alegações recursais não expõem a existência de eventual 
desconformidade do acórdão com a tese firmada pelo STJ, em 
julgamento de recurso repetitivo do Tema 779/STJ.
5. Por primeiro, considerando o disposto no art. 3º, I e II, das 
Leis ns. 10.637/2002 e 10.833/2003, a empresa não 
demonstrou desenvolver qualquer processo produtivo ou de 
prestação de serviço em que se fez necessária a utilização de 
“sacolas de supermercado”, bem como as referidas sacolas 
plásticas não são revendidas, mas entregues gratuitamente e de 
forma facultativa aos seus clientes, “o que afasta o sucesso no 
teste de subtração referido no precedente repetitivo que seria 
forma apta a demonstrar a essencialidade” (AgInt no REsp 
1.804.057/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 4/10/2019).
6. Por segundo, à vista das premissas fixadas pelo Tribunal de 
origem, que, considerando a natureza da atividade econômica 
de comércio varejista desempenhada pela contribuinte, 
concluiu pelo não enquadramento das despesas com sacolas 
plásticas como insumo à luz dos critérios de essencialidade ou 
relevância, inviável a modificação do entendimento firmado no 
acórdão recorrido no sentido das alegações recursais, sem o 
reexame do suporte fático-probatório dos autos e das cláusulas 
do contrato social, ambas as providências vedadas no âmbito 
do recurso especial, por força do óbice das Súmulas 5/STJ e 
7/STJ.
7. Precedentes: AgInt no AREsp 2.413.365/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 20/8/2024; AgInt no 
REsp 1.741.160/RS, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe 26/4/2024; AREsp 2.381.825/RS, Rel. 
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Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
21/9/2023; AgInt no AREsp 1.921.159/RS, Rel. Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, DJe 11/5/2023; AgInt no 
AgInt no AREsp 1.732.097/SP, Rel. Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, DJe 
23/6/2022; AgInt no REsp 1.902.904/RS, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/4/2021.
8. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(RELATOR): Trata-se de agravo interno interposto por ARI DA CAS 

& IRMÃOS LTDA contra decisão, assim ementada (fl. 403):
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS. COMÉRCIO VAREJISTA. 
DESPESAS COM SACOLAS PLÁSTICAS. ESSENCIALIDADE OU 
RELEVÂNCIA. ATIVIDADE ECONÔMICA. OBJETO SOCIAL. 
NÃO ENQUADRAMENTO COMO INSUMOS. REVISÃO DO 
JUÍZO. ÓBICES DAS SÚMULAS 7/STJ E 5/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A parte agravante alega a não incidência da Súmula 7/STJ, ao 

argumento que o caso prescinde de análise de fatos e provas, alegando 

que procurou demonstrar “a incorreção do entendimento exarado pelo 

Tribunal a quo, ao restringir o conceito de insumos, violando o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça quando do julgamento do 

Tema 779, e a própria sistemática da não cumulatividade do PIS e da 

COFINS” (fl. 412), “na medida em que insumo, para fins de crédito de 

PIS e COFINS pelo viés da não cumulatividade, decorre da análise da 

implicação da retirada de referido item no processo de desenvolvimento 

do objeto social do contribuinte” (fl. 413), alegando o "teste da 

subtração", “sem qualquer distinção nesse particular” (fl. 414).

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 

(RELATOR): Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada 

na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

A agravante, trazendo o entendimento firmado pelo STJ no 

julgamento do Tema Repetitivo n. 779/STJ, explica que insumo, para 

fins de creditamento de PIS/COFINS não cumulativos, é “tudo aquilo 

que for utilizado no processo de produção e/ou prestação de serviço, em 

sentido estrito, e integra o produto final”, de modo que, pelo “teste de 

subtração”, “determinado bem ou serviço será considerando como 

insumo para fins de creditamento de PIS e COFINS se a sua retirada 

obstar a atividade econômica em questão ou implicar em perda de 

determinada característica ou em perda de qualidade” (fl. 253), razão 

pela qual “foram fixados os critérios da essencialidade e relevância para 

a identificação dos insumos, sob o viés da não cumulatividade do PIS e 

da COFINS, considerando-se a imprescindibilidade do bem ou serviço 

para a garantia da consecução da atividade fim da empresa” (fl. 257).

Com fundamento na referida jurisprudência, argumentando 

inconcebível “imaginar o consumidor final deixar o estabelecimento 

varejista carregando em mãos os produtos adquiridos”, e que “o 

consumidor final não possui forma diversa de transportar os produtos 

adquiridos nos estabelecimentos da Recorrente a não ser em sacolas 

plásticas, embalagens ou filmes”, não sendo razoável “supor que a 

empresa possa desenvolver sua atividade fim sem franquear ao 

consumidor final estes produtos”, sustenta a tese de que as sacolas 

plásticas constituem insumos que integram no processo de venda a 
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varejo dos produtos comercializados [...], sendo portanto, essenciais e 

necessários para a plena realização de suas atividades” (fl. 260).

Por sua vez, o Tribunal Regional, analisando a atividade 

econômica definida no objeto social do Contrato Social da recorrente, 

concluiu que as despesas com sacolas plásticas entregues aos clientes 

não constituem insumos essenciais ou relevantes para o desenvolvimento 

da atividade econômica da contribuinte, para fins de geração de créditos 

de PIS e COFINS, assim dispondo na fundamentação adotada (fls. 

183/184, grifos nossos):
Nesse contexto, é necessário verificar caso a caso a ocorrência do 
critério de essencialidade ou relevância da despesa na atividade 
econômica da empresa para que seja considerada insumo e gere créditos 
de PIS e COFINS na sistemática não cumulativa de apuração das 
contribuições. No caso dos autos, a impetrante pleiteia o creditamento, 
na apuração de PIS/COFINS não cumulativos, de valores por ela gastos 
com i) embalagem para alimentos, ii) bandejas e iii) sacolas plásticas.
Consoante se extrai dos atos constitutivos da impetrante (evento 1, 
CONTRSOCIAL3), seu objeto social compreende:
 
Segunda – Do objeto Social
Objeto da Matriz e da filial 01:
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios, com área de venda entre 300 e 5000 metros 
quadrados – supermercados.
Comércio atacadista de Gêneros Alimentícios.
Objeto da filial 02:
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios, com área de venda entre 300 e 5000 metrso 
quadrados – supermercados.
 
Das sacolas plásticas
[...]
É do conhecimento geral que há alternativas adotadas para transporte de 
mercadorias adquiridas nos estabelecimentos, tais como sacolas 
retornáveis ou caixas reutilizáveis.
Por mais que, como assinalado, as sacolas plásticas sejam a preferência 
de alguns clientes, sua não disponibilização não inviabiliza o 
exercício da atividade social da impetrante.
Portanto, especificamente quanto às sacolas plásticas que são 
colocadas à disposição dos clientes, para acomodar e facilitar o 
carregamento dos produtos, não há direito ao creditamento de PIS e 
COFINS.
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Pois bem.

Isso tudo considerado, as alegações recursais não demonstram 

eventual desconformidade do acórdão com a tese firmada pelo STJ, em 

julgamento de recurso repetitivo do Tema 779/STJ, segundo a qual o 

conceito de insumo deve ser balizado pelos critérios de relevância ou 

essencialidade, ou seja, considerando-se a importância de determinado 

item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de atividade 

econômica desempenhada pelo contribuinte.

Por primeiro, é certo que a empresa não demonstrou desenvolver 

qualquer processo produtivo ou prestação de serviço em que se fez 

necessária a utilização de “sacolas de supermercado”, conforme exigido 

no art. 3º, II, das Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003 ("bens e serviços 

utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 

fabricação de bens ou produtos destinados à venda"), pois se trata de 

sacolas plásticas disponibilizadas para os clientes acomodar e facilitar o 

carregamento dos produtos adquiridos. Outrossim, as referidas sacolas 

de supermercado não são revendidas, mas sim entregues gratuitamente e 

de forma facultativa aos clientes do supermercado; todavia, o disposto 

no art. 3º, I, das Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003 diz respeito a bens 

adquiridos para revenda.

Neste sentido:
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS NÃO-
CUMULATIVAS. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. 
ART. 3º, II, DA LEI N. 10.637/2002 E ART. 3º, II, DA LEI N. 
10.833/2003. PERTINÊNCIA, ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA 
AO PROCESSO PRODUTIVO. EMPRESA DISTRIBUIDORA DE 
ALIMENTOS (SUPERMERCADO). DESPESAS COM 
EMBALAGENS (SACOLAS DE SUPERMERCADO). DESPESAS 
NÃO ESSENCIAIS. TEMA JÁ JULGADO EM SEDE DE RECURSO 
REPETITIVO RESP. N. 1.221.170-PR. AGRAVO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 1.021, 
§4º, DO CPC/2015.
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1. Não há motivo algum para alterar o julgado monocrático. Na petição 
do recurso especial a recorrente invocou a violação ao art. 1.022, do 
CPC/2015, alegando genericamente que: "[...] várias questões relevantes 
e imprescindíveis para se firmar qualquer conclusão a respeito da 
matéria trazida na presente ação não foram apreciadas, mesmo após a 
interposição dos Embargos de Declaração".
Não houve qualquer descrição clara a respeito de quais seriam estas 
questões e, cumulativamente, do modo como interviriam no resultado do 
presente julgamento. A aplicação da Súmula n. 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Para haver a aplicação das teses do repetitivo REsp. n. 1.221.170 - PR 
(Primeira Seção, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 
22.02.2018), onde foi definido o conceito de insumos para fins de 
creditamento nas contribuições ao PIS/PASEP e COFINS não-
cumulativos, é preciso que a empresa que deseja enquadrar 
determinado bem ou serviço como insumo: 1º) Demonstre que realiza 
qualquer processo produtivo ou prestação de serviços; e 2º) 
Demonstre que esse bem ou serviço é aplicado direta ou 
indiretamente no processo produtivo ou prestação de serviços; e 3º) 
Demonstre que esse bem ou serviço é essencial ao processo produtivo 
ou prestação de serviços. Além disso, o creditamento do valor relativo 
ao bem ou serviço não pode ser objeto de nenhuma outra vedação ou 
autorização legal específicas.
3. A empresa não demonstrou desenvolver qualquer processo 
produtivo ou prestação de serviço onde as referidas embalagens 
(sacolas de supermercado) fossem utilizadas, conforme o exigem os arts. 
3, II, das Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003 ("bens e serviços 
utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou 
fabricação de bens ou produtos destinados à venda"). Também a Corte 
de Origem afastou a sua essencialidade (das sacolas) ao registrar 
que os produtos do supermercado podem ser revendidos sem as 
referidas sacolas, o que afasta o sucesso no teste de subtração referido 
no precedente repetitivo que seria forma apta a demonstrar a 
essencialidade. Tais constatações, inclusive, afastam a aplicação da 
invocada Solução de Consulta DISIT/SRRF08 Nº 204, 28 maio de 2010, 
que se refere a dispêndios com a aquisição de material de embalagem 
utilizado no produto destinado a venda ao fim do processo produtivo.
4. Ainda que houvesse qualquer processo produtivo por parte da 
recorrente, na linha do repetitivo julgado, mutatis mutandis, as despesas 
com promoções e propagandas (e aqui entram as despesas com as 
embalagens impressas e personalizadas com a marca do supermercado) 
são "custos" e "despesas" não essenciais ao processo produtivo da 
empresa que atua no ramo alimentício.
5. Por fim, as referidas sacolas de supermercado não são revendidas, 
mas sim entregues gratuitamente e de forma facultativa aos clientes 
do supermercado, de modo que não se enquadram no disposto no 
art. 3º, I, das Leis n. n. 10.637/2002 e 10.833/2003 (bens adquiridos 
para revenda).
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6. O recurso que insiste em atacar tema já julgado em sede de recurso 
repetitivo é manifestamente inadmissível, devendo ser penalizado com a 
multa de 1%, sobre o valor atualizado da causa, prevista no art. 1.021, 
§4º, do CPC/2015. Precedentes: AgInt no REsp 1653953 / MG, Primeira 
Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 19.08.2019; REsp 
1771755 / SP, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 
06.11.2018; AgInt nos EDcl no REsp 1601690 / SP, Terceira Turma, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 12.11.2018; AgInt no 
AREsp 1151486 / DF, Quarta Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 12.12.2017.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.804.057/CE, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 1/10/2019, DJe de 4/10/2019)

Por segundo, é ressabido que cabe à instância de origem apreciar, 

em cotejo com o objeto social da empresa, o enquadramento do bem 

como insumo, para fins de créditos de PIS/COFINS.

No caso, o Tribunal a quo afastou a essencialidade da despesa em 

debate, por verificar que a não disponibilização das sacolas plásticas não 

inviabiliza o exercício da atividade social da impetrante, o que também 

afasta a caracterização do insumo pelo teste de subtração referido no 

precedente repetitivo como forma lídima de demonstrar a essencialidade 

do bem.

Assim, à vista das premissas fixadas pelo Tribunal de origem que, 

considerando a natureza da atividade econômica de supermercadista 

desempenhada pela contribuinte, concluiu pelo não enquadramento das 

despesas com sacolas plásticas como insumo à luz dos critérios de 

essencialidade ou relevância, inviável a modificação do entendimento 

firmado no acórdão no sentido das alegações recursais, sem o reexame 

do suporte fático-probatório dos autos e das cláusulas do contrato social, 

ambas as providências vedadas no âmbito do recurso especial, por força 

do óbice das Súmulas 5/STJ e 7/STJ.

A propósito:
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NORMA INFRALEGAL. 
DEBATE. NÃO CABIMENTO EM RECURSO ESPECIAL. PIS E 
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COFINS. CRÉDITOS. TEMAS REPETITIVOS 779/STJ E 780/STJ. 
AQUISIÇÃO DE SACOLAS PLÁSTICAS. ATIVIDADE 
EMPRESARIAL DE SUPERMERCADISTA. CRITÉRIOS. 
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. NÃO ENQUADRAMENTO 
COMO INSUMO. REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Incabível a interposição de recurso especial para se insurgir contra 
fundamento adotado no acórdão acerca do alcance da norma infralegal 
discutida, ainda que se alegue violação de dispositivos de lei federal. A 
propósito, na mesma linha de entendimento: AgInt no AREsp n. 
1.673.561/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 25/5/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.621.833/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 16/6/2021; AgInt no AREsp n. 1.701.020/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 27/11/2020.
3. O Tribunal a quo afastou as alegações da recorrente para sustentar 
tese pelo creditamento de PIS e COFINS pela aquisição de sacolas 
plásticas, tendo em conta a atividade empresarial de supermercadista da 
contribuinte, bem como a jurisprudência do STJ firmada quanto aos 
critérios de essencialidade e relevância para o enquadramento de 
despesa como insumo.
4. As alegações recursais não demonstram eventual desconformidade do 
acórdão com a tese firmada pelo STJ, em julgamento de recurso 
repetitivo dos Temas 779/STJ e 780/STJ, segundo a qual o conceito de 
insumo deve ser balizado pelos critérios de relevância ou 
essencialidade, ou seja, considerando-se a importância de 
determinado item, ou sua imprescindibilidade, para o exercício de 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, cabendo à 
instância de origem apreciar, em cotejo com o objeto social da 
empresa, o seu enquadramento como insumo, para fins de créditos 
de PIS/COFINS. Precedentes.
5. Inviável modificar as premissas fáticas firmadas pelo Tribunal de 
origem quanto ao não enquadramento das alegadas despesas com 
sacolas plásticas como insumo à luz dos critérios de essencialidade 
ou relevância, considerando a natureza da atividade econômica de 
supermercadista desempenhada pela contribuinte, sem o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, providência vedada no 
âmbito do recurso especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.413.365/RS, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
RECURSO ESPECIAL. PIS/COFINS. CREDITAMENTO. DESPESA 
NÃO CARACTERIZADA COMO INSUMO. TEMAS 779 E 780 DO 
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STJ. PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou o 
entendimento, sob a sistemática dos recursos repetitivos (Temas 779 e 
780), de que: "a) é ilegal a disciplina de creditamento prevista nas 
Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404/2004, porquanto 
compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade da 
contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido 
à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado 
item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo Contribuinte" (REsp 1.221.170/PR, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 22/2/2018, 
DJe de 24/4/2018).
2. Na espécie, o Tribunal de origem considerou indevida a pretensão ao 
creditamento de PIS e de COFINS após a análise dos elementos fáticos 
do caso concreto, razão pela qual fica vedada a esta instância superior 
proferir conclusão de modo diverso ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.741.160/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 26/4/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO 
QUALIFICADAS COMO INSUMO. ESSENCIALIDADE E 
RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO SE 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. Deveras, o conceito de insumo, para fins de creditamento no regime 
não cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios 
de essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade 
ou a importância de determinado item, bem ou serviço para o 
desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte (REsp nº 1.221.170/PR, Tema 779/STJ).
[...]
3. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria, 
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. 
Contudo, tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual 
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp n. 2.381.825/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 21/9/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO DE PIS E COFINS. 
DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO INSUMO. SÚMULA 
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83/STJ. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. 
REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção deste Tribunal Superior firmou o entendimento, por 
ocasião de julgamento de recurso repetitivo - Tema 779, de que o 
creditamento do PIS e da COFINS subordina-se ao conceito de insumo, 
o qual deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da 
relevância de determinado bem ou serviço para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.
2. Na espécie, o Tribunal de origem aplicou a orientação firmada pelo 
STJ, de modo que incide no caso o óbice da Súmula 83 do STJ.
3. Além disso, dissentir das conclusões então adotadas, a fim de atestar a 
essencialidade e a relevância da despesa para fins de creditamento do 
PIS e da COFINS, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo 
fático-probatório dos autos. Contudo, tal medida encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial".
4. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.921.159/RS, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 11/5/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CREDITAMENTO PIS E COFINS. DESPESAS NÃO 
CARACTERIZADAS COMO INSUMOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso 
repetitivo, firmou entendimento no sentido de que o conceito de insumo 
deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado 
item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte.
2. Revela-se desnecessária a devolução dos autos à origem porquanto a 
orientação da instância ordinária está no mesmo sentido da tese 
repetitiva firmada por este STJ.
3. A revisão das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos 
analisados, demandaria, necessariamente, o reexame de contexto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, a teor da 
Súmula 7 desta Corte.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.732.097/SP, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, 
julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
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APLICABILIDADE. CREDITAMENTO PIS E COFINS. INSUMOS. 
CONCEITO. ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. REVISÃO. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de recurso 
repetitivo, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo deve ser 
balizado pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja, 
considerando-se a importância de determinado item, ou sua 
imprescindibilidade, para o exercício de atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte, cabendo à instância de origem 
apreciar, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de 
dedução dos créditos da contribuição para o PIS e da COFINS.
IIi - No caso, rever o posicionamento do tribunal de origem, com o 
objetivo de acolher a pretensão recursal acerca da utilização dos créditos 
em exame, demandaria interpretação de cláusula contratual e 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
IV - É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 
07/STJ.
V - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos 
dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária 
a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.902.904/RS, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 20/4/2021)

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.572.293 / RS
Número Registro: 2024/0052320-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50058437620194047102

Sessão Virtual de 03/12/2024 a 09/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARI DA CAS & IRMAOS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARI DA CAS & IRMAOS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 

Documento eletrônico VDA44857014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 10/12/2024 00:29:48
Código de Controle do Documento: ec82a144-1c04-41bd-96d2-c74308fb5b39



Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024
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